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RES%ARCIMENTO/COMPENSQ\CAQ. CERTEZA E LIQUIDEZ.
AUSENCIA DE COMPROVACAO. ONUS DA PROVA. COMPENSACAO
NAO HOMOLOGADA.

O ressarcimento de PIS e a sua compensacdo com créditos tributarios esta
condicionada a comprovacdo da certeza e liquidez do crédito tributario
pleiteado, cujo 6nus é do contribuinte.

A insuficiéncia no direito creditorio reconhecido acarretard a ndo homologacéo
da compensacdo quando a certeza e liquidez do crédito pleiteado ndo restar
comprovada através de documentacgdo contabil e fiscal apta a este fim.

RETIFICACAO DE DCTF COMPETE A0  CONTRIBUINTE.
DESNECESSIDADE DE AUTORIZACAO PELA AUTORIDADE FISCAL.

A retificacdo da DCTF é competéncia do contribuinte, sem a qual ndo cabe a
andlise de crédito tributario de tributo supostamente recolhido a maior e
verificado somente ap0ds o envio da referida declaracdo. Preliminar rejeitada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que
integram o presente julgado.

Marcos Antdnio Borges - Presidente.
Marcio Robson Costa - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Antdnio Borges
(presidente da turma), Marcio Robson Costa, Vinicius Guimardes e Miller Nonato Cavalcanti
Silva.

Relatério
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 RESSARCIMENTO/COMPENSAÇÃO. CERTEZA E LIQUIDEZ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA.
 O ressarcimento de PIS e a sua compensação com créditos tributários está condicionada à comprovação da certeza e liquidez do crédito tributário pleiteado, cujo ônus é do contribuinte.
 A insuficiência no direito creditório reconhecido acarretará a não homologação da compensação quando a certeza e liquidez do crédito pleiteado não restar comprovada através de documentação contábil e fiscal apta a este fim.
 RETIFICAÇÃO DE DCTF COMPETE AO CONTRIBUINTE. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO PELA AUTORIDADE FISCAL.
 A retificação da DCTF é competência do contribuinte, sem a qual não cabe a análise de crédito tributário de tributo supostamente recolhido a maior e verificado somente após o envio da referida declaração. Preliminar rejeitada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado.
 Marcos Antônio Borges - Presidente. 
 Márcio Robson Costa - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Antônio Borges (presidente da turma), Márcio Robson Costa, Vinícius Guimarães e Müller Nonato Cavalcanti Silva.
 
  Trata o presente processo de PER/DComp de crédito da Contribuição para o PIS, no valor de R$26.029,02, sob n° 06779.02937.230811.1.3.04-2555 . A DERAT/SP, por meio do despacho decisório de fl.108, indeferiu o pedido, em razão do recolhimento indicado ter sido utilizado para quitação de débito confessado pela contribuinte em DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais), não homologando a compensação. Cientificada do despacho em 17/12/2012, a interessada apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 02/03.
Inicialmente, a Interessada faz breve resumo dos fatos e discorda da decisão:
DOS FATOS -
[A análise de VS. quanto à quitação do débito e o reconhecimento do crédito mencionado da referida Per D/Comp não condiz com os fatos, motivo pelo qual se apresenta o DARF do PIS (cod. 6912) pago indevidamente por não haver débito no período informado em Dacon conforme anexo I e Informado em DCTF do mesmo período, torna-se suficiente para compensação dos débitos].
DO DIREITO
DA PRELIMINAR
[Verificamos que o valor de R$ 28.631,77 correspondente a CSLL poderia ser objeto de compensação com o PIS, atualizado com base na SEL1C do período disponível no valor de R$ 39.673,43, pois mesmo com a atualização do Débito chegaremos no valor de R$ 36.224,91, restando um saldo de R$ 2.262,51 para compensação no próximo período].
[Observamos que os cálculos das compensações foram realizadas nos termos do art. 36 da IN 900 e prevista no art. 72 e 73 através de índice com base na Selic do período, desta forma, em virtude de haver possível erro na transmissão do Per d/Comp, solicitamos a VS. a permissão para retificação da referida para compensação dos impostos ou aproveitamento dos saldos restante na mesma per d/comp quanto ao crédito oriundo de pagamento indevido reconhecido pela fiscalização realizada na época].
DO MÉRITO
[No mesmo art. 36 da IN 900 e IN 1300 de novembro de 2012, A compensação efetuada pelo sujeito passivo, os créditos serão valorado sr na forma prevista nos arts. 72 e 73 e os débitos sofrerão a' incidência de acréscimos legais, na forma da legislação de regência, até a data de entrega da Declaração de Compensação:
§ 1° A compensação total ou parcial de tributo administrado pela RFB será acompanhada da compensação, na mesma proporção, dos correspondentes acréscimos legais. 
§ 2° Havendo acréscimo de juros sobre o crédito, a compensação será efetuada com a utilização do crédito e dos juros compensatórios na mesma proporção.
Em razão do trecho da referida Instrução normativa descrita acima é que pedimos o deferimento e autorização para compensação dos saldos remanescentes ou retificação nos termos do Artigo 76 e 78 co Capitulo XI da mesma Instrução Normativa comprovados nesta per d/Comp].
Em seguida, a Contribuinte informa quais documentos estão anexos à Manifestação de Inconformidade e que lastreiam suas alegações: 
DOCUMENTOS ANEXADOS -
Estão anexados a esta Manifestação de Inconformidade os seguintes documentos:
Ultima Alteração de Contrato Social, Termo de Encerramento Fiscal e reconhecimento dos créditos,Comprovante de Arrecadação e DARF pago indevidamente, Dacon Semestral, Per D/Comp, DCTF Semestral). Por fim, faz o pedido:
DO PEDIDO
A vista do exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência do indeferimento de seu pleito, requer que seja acolhida a presente Manifestação de inconformidade. 
Por fim, solicita o reconhecimento do direito creditório e homologação da compensação ou, alternativamente, diligência para a DRF fazer a revisão diante da retificação da DCTF.
A 11ª Turma da DRJ de Ribeirão Preto proferiu o acórdão número 14-83.283, negando provimento à manifestação de inconformidade, devido a sua manifesta improcedência.
Inconformada, a recorrente interpôs recurso voluntário, alegando como preliminar de mérito pedido de autorização para retificação de DCTF, tendo em vista a sua dificuldade de fazê-lo após o decurso do tempo. No mérito, requer a procedência do pedido de homologação da compensação dos débitos que alega ter recolhido a maior.
É o relatório.


 Conselheiro Márcio Robson Costa, Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais pressupostos e requisitos de admissibilidade.
A controvérsia pode ser resumida no pedido de autorização para retificação da DCTF e na possibilidade de homologação do PER/DComp de crédito da Contribuição para o PIS, no valor de R$26.029,02, sob n° 06779.02937.230811.1.3.04-2555 .
Preliminar
Preliminarmente requer a recorrente que seja autorizada a retificação da DCTF, devido a sua impossibilidade de fazê-lo tendo em vista o decurso do tempo.
Tais alegações não merecem prosperar, tendo em vista que ao tomar conhecimento do despacho decisório em 17 de dezembro de 2012 (e-fls 106), o recorrente poderia ter realizado a retificação independente de autorização, conforme bem relatado pela DRJ, vejamos:
A Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, assim trata a retificação das obrigações acessórias:
Art. 18. A retificação de declaração de impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, nas hipóteses em que admitida, terá a mesma natureza da declaração originariamente apresentada, independentemente de autorização pela autoridade administrativa.
Parágrafo único. A Secretaria da Receita Federal estabelecerá as hipóteses de admissibilidade e os procedimentos aplicáveis à retificação de declaração.
Conforme se observa nos dispositivos retrotranscritos, é possível a retificação da declaração apresentada, independentemente de autorização pela autoridade administrativa.
Assim, não é pertinente, por falta de previsão legal, a retirada do mundo jurídico da DCTF, ou de seu conteúdo confessional, por eventual erro cometido pelo contribuinte, cabendo-lhe a iniciativa da retificação.
Além disso, a DCTF tem eficácia constitutiva do crédito tributário, como vem decidindo o E. Superior Tribunal de Justiça, como mostra o enunciado da Súmula nº 436:
SÚMULA nº 436. ENTREGA DE DECLARAÇÃO PELO CONTRIBUINTE RECONHECENDO DÉBITO FISCAL - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - PROVIDÊNCIAS DO FISCO. A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.
Acrescento que ainda que houvesse a possibilidade de retificação, a homologação careceria de outras provas para sua análise, tendo em vista que a simples retificação da DCTF não gera o direito automático ao crédito, conforme adiante será melhor esclarecido. 
Nesses termos, acompanho o entendimento acima exposto e rejeito a preliminar suscitada.
Mérito
Quanto a problemática proposta, mantenho a negativa de homologação, tendo em vista que apesar das alegações recursais, mesmo no Recurso Voluntário, não houve apresentação de provas suficientes da certeza e liquidez do crédito.
Com efeito, para a demonstração da certeza e liquidez do direito creditório invocado, não basta que a recorrente apresente o Pedido de Compensação e alegações. Faz-se necessário que as alegações da recorrente sejam embasadas em escrituração contábil-fiscal e documentação hábil e idônea que a lastreie, no momento adequado. 
Nesse passo, embora a retificação da DCTF por si só não fosse suficiente para homologação do crédito reclamado, a ausência de retificação impede por completo qualquer análise. Isso porque há uma confissão de dívida no âmbito fiscal que não foi alterada.
Para que houvesse a homologação do pedido de compensação fundado em recolhimento a maior declarado por meio de DCTF, caberia ao contribuinte retificar as declarações fiscais outrora realizadas e ainda instruir o seu pedido com a documentação pertinente e direcionada ao tributo gerador do dito recolhimento superior.
Conforme se pode notar, além da ausência da DCTF retificadora o presente processo administrativo fiscal carece de outros documentos comprobatórios e indispensáveis para a análise do pleito do recorrente.
Apesar da prevalência do princípio da Verdade Material no âmbito do processo administrativo, as alegações da requerente deveriam estar acompanhadas dos elementos que pudéssemos considerar como indícios de prova dos créditos alegados e necessários para que o julgador possa aferir a pertinência dos argumentos apresentados, o que não se verifica no caso em tela. 
O entendimento acima esta baseado na Instrução Normativa SRF no 900, de 30 de dezembro de 2008, (atualmente Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 18/07/2017) que regia os processos de restituição, compensação e ressarcimento de créditos tributários, assim expressava em vários de seus dispositivos:
Art. 3º A restituição a que se refere o art. 2º poderá ser efetuada:
I - a requerimento do sujeito passivo ou da pessoa autorizada a requerer a quantia; ou
II - mediante processamento eletrônico da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF).
§ 1º A restituição de que trata o inciso I do caput será requerida pelo sujeito passivo mediante utilização do programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP).
§ 2º Na impossibilidade de utilização do programa PER/DCOMP, o requerimento será formalizado por meio do formulário Pedido de Restituição, constante do Anexo I, ou mediante o formulário Pedido de Restituição de Valores Indevidos Relativos a Contribuição Previdenciária, constante do Anexo II, conforme o caso, aos quais deverão ser anexados documentos comprobatórios do direito creditório.
[...]
§ 4º Tratando-se de pedido de restituição formulado por representante do sujeito passivo mediante utilização do programa PER/DCOMP, os documentos a que se refere o § 3º serão apresentados à RFB após intimação da autoridade competente para decidir sobre o pedido.
[...]
Art. 65. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restituição, o ressarcimento, o reembolso e a compensação poderá condicionar o reconhecimento do direito creditório à apresentação de documentos comprobatórios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como determinar a realização de diligência fiscal nos estabelecimentos do sujeito passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua escrituração contábil e fiscal, a exatidão das informações prestadas. (grifou-se)
A busca da verdade material que norteia o processo administrativo fiscal não desincumbe da recorrente o ônus de comprovar, por provas hábeis e idôneas, o crédito alegado. Nesse sentido, o Código de Processo Civil, em seu art. 373, dispõe:
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
De igual forma é o entendimento da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), em decisão consubstanciada no acórdão de nº 9303-005.226, nos seguintes termos:
"...o ônus de comprovar a certeza e liquidez do crédito pretendido compensar é do contribuinte. O papel do julgador é, verificando estar minimamente comprovado nos autos o pleito do Sujeito Passivo, solicitar documentos complementares que possam formar a sua convicção, mas isso, repita-se, de forma subsidiária à atividade probatória já desempenhada pelo contribuinte. Não pode o julgador administrativo atuar na produção de provas no processo, quando o interessado, no caso, a Contribuinte não demonstra sequer indícios de prova documental, mas somente alegações."
Como se sabe, a parte incumbida do ônus probatório possui o amplo direito de produzir a prova. A parte adversa, em contrapartida, tem o amplo direito à contraprova, pois só assim o contraditório e a ampla defesa serão igualmente garantidas às partes.
O ônus de prova é a incumbência que a parte possui de comprovados fatos que lhe são favoráveis no processo, visando à influência sobre a convicção do julgador, nesse sentido, a organização e vinculação dos documentos (hábeis e idôneos) com as matérias impugnadas e a reunião de suas informações na escrituração contábil-fiscal seria indispensável para um convencimento.
Modernamente defende-se a divisão do ônus probandi entre as partes sob a égide da paridade de tratamento entre estas. Francesco Carnelutti, no clássico Teoria Geral do Direito, assim leciona:
Quando um determinado fato é afirmado, cada uma das partes tem interesse em fornecer a prova dele, uma delas a de sua existência e a outra a da sua inexistência; o interesse na prova do fato é, portanto, bilateral ou recíproco.(grifei) 
Diante da complexidade de um processo de compensação tributária o recorrente deve se preocupar em formar o convencimento do julgador de forma que este seja capaz de fazer presunções simples, aquelas que são consequencias do próprio raciocínio do homem em face dos acontecimentos que observa ordinariamente. Elas são construídas pelo aplicador do direito, de acordo com o seu entendimento e convicções. No dizer de Giuseppe Chiovenda:
São aquelas de que o juiz, como homem, se utiliza no correr da lide para formar sua convicção, exatamente como faria qualquer raciocinador fora do processo. Quando, segundo a experiência que temos da ordem normal das coisas, um ato constitui causa ou efeito de outro, ou de outro se acompanha, após, conhecida a existência de um dos dois, presumimos a existência do outro. A presunção equivale, pois, a uma convicção fundada sobre a ordem normal das coisas. (grifei)
Assim, nos termos do artigo 170 do Código Tributário Nacional, falta ao crédito indicado pelo contribuinte certeza e liquidez, que são indispensáveis para a compensação pleiteada.
Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntário, mantendo a não homologação das compensações.
É o meu entendimento
Márcio Robson Costa - Relator 
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Trata o presente processo de PER/DComp de crédito da Contribuicdo para o PIS,
no valor de R$26.029,02, sob n° 06779.02937.230811.1.3.04-2555 . A DERAT/SP, por meio do
despacho decisorio de fl.108, indeferiu o pedido, em razdo do recolhimento indicado ter sido
utilizado para quitacdo de débito confessado pela contribuinte em DCTF (Declaracéo de Débitos
e Creditos Tributarios Federais), ndo homologando a compensacéo. Cientificada do despacho em
17/12/2012, a interessada apresentou a manifesta¢do de inconformidade de fls. 02/03.

Inicialmente, a Interessada faz breve resumo dos fatos e discorda da decisdo:

DOS FATOS -

[A andlise de VS. quanto a quitagdo do débito e o reconhecimento do crédito
mencionado da referida Per D/Comp ndo condiz com os fatos, motivo pelo qual se
apresenta 0 DARF do PIS (cod. 6912) pago indevidamente por ndo haver débito no
periodo informado em Dacon conforme anexo | e Informado em DCTF do mesmo
periodo, torna-se suficiente para compensacao dos débitos].

DO DIREITO
DA PRELIMINAR

[Verificamos que o valor de R$ 28.631,77 correspondente a CSLL poderia ser objeto de
compensagdo com o PIS, atualizado com base na SEL1C do periodo disponivel no valor
de R$ 39.673,43, pois mesmo com a atualizacdo do Débito chegaremos no valor de R$
36.224,91, restando um saldo de R$ 2.262,51 para compensagao no proximo periodo].

[Observamos que os calculos das compensagdes foram realizadas nos termos do art. 36
da IN 900 e prevista no art. 72 e 73 através de indice com base na Selic do periodo,
desta forma, em virtude de haver possivel erro na transmissdo do Per d/Comp,
solicitamos a VS. a permissdo para retificacdo da referida para compensacdo dos
impostos ou aproveitamento dos saldos restante na mesma per d/comp quanto ao crédito
oriundo de pagamento indevido reconhecido pela fiscaliza¢do realizada na época].

DO MERITO

[No mesmo art. 36 da IN 900 e IN 1300 de novembro de 2012, A compensacéo efetuada
pelo sujeito passivo, os créditos serdo valorado sr na forma prevista nos arts. 72 e 73 e
os debitos sofrerdo a' incidéncia de acréscimos legais, na forma da legislacdo de
regéncia, até a data de entrega da Declaragdo de Compensagdo:

8§ 1° A compensacdo total ou parcial de tributo administrado pela RFB serd
acompanhada da compensagdo, na mesma proporcao, dos correspondentes acréscimos
legais.

§ 2° Havendo acréscimo de juros sobre o crédito, a compensacdo sera efetuada com a
utilizacdo do crédito e dos juros compensatorios na mesma proporcao.

Em razdo do trecho da referida Instrucdo normativa descrita acima é que pedimos o
deferimento e autorizacdo para compensagdo dos saldos remanescentes ou retificacdo
nos termos do Artigo 76 e 78 co Capitulo Xl da mesma Instrucdo Normativa
comprovados nesta per d/Comp].

Em seguida, a Contribuinte informa quais documentos estdo anexos a
Manifestacdo de Inconformidade e que lastreiam suas alegacgoes:

DOCUMENTOS ANEXADOS -
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Estdo anexados a esta Manifestagdo de Inconformidade os seguintes documentos:

Ultima Alteracdo de Contrato Social, Termo de Encerramento Fiscal e reconhecimento
dos créditos,Comprovante de Arrecadacdo e DARF pago indevidamente, Dacon
Semestral, Per D/Comp, DCTF Semestral). Por fim, faz o pedido:

DO PEDIDO

A vista do exposto, demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia do indeferimento de
seu pleito, requer que seja acolhida a presente Manifestacdo de inconformidade.

Por fim, solicita o reconhecimento do direito creditorio e homologacdo da compensacao
ou, alternativamente, diligéncia para a DRF fazer a revisdo diante da retificacdo da
DCTF.

A 112 Turma da DRJ de Ribeirdo Preto proferiu o acorddo nimero 14-83.283,
negando provimento a manifestacdo de inconformidade, devido a sua manifesta improcedéncia.

Inconformada, a recorrente interpds recurso voluntério, alegando como preliminar
de mérito pedido de autorizacdo para retificacdo de DCTF, tendo em vista a sua dificuldade de
fazé-lo apds o decurso do tempo. No mérito, requer a procedéncia do pedido de homologacdo da
compensacao dos débitos que alega ter recolhido a maior.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcio Robson Costa, Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche 0s demais pressupostos e
requisitos de admissibilidade.

A controvérsia pode ser resumida no pedido de autorizacdo para retificacdo da
DCTF e na possibilidade de homologacdo do PER/DComp de crédito da Contribuicdo para o
PIS, no valor de R$26.029,02, sob n° 06779.02937.230811.1.3.04-2555 .

Preliminar

Preliminarmente requer a recorrente que seja autorizada a retificacdo da DCTF,
devido a sua impossibilidade de fazé-lo tendo em vista o decurso do tempo.

Tais alegacbes ndo merecem prosperar, tendo em vista que ao tomar
conhecimento do despacho decisério em 17 de dezembro de 2012 (e-fls 106), o recorrente
poderia ter realizado a retificagdo independente de autorizagdo, conforme bem relatado pela
DRJ, vejamos:

A Medida Provis6ria n° 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, assim trata a retificacdo das
obrigacdes acessorias:
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Art. 18. A retificacdo de declaracdo de impostos e contribuicBes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, nas hipoteses em que admitida, tera a mesma natureza da
declaracdo originariamente apresentada, independentemente de autorizacdo pela
autoridade administrativa.

Pardgrafo Unico. A Secretaria da Receita Federal estabelecerd as hipoteses de
admissibilidade e os procedimentos aplicaveis a retificacdo de declaragéo.

Conforme se observa nos dispositivos retrotranscritos, é possivel a retificacdo da
declaracdo apresentada, independentemente de autorizacdo pela autoridade
administrativa.

Assim, ndo é pertinente, por falta de previsdo legal, a retirada do mundo juridico da
DCTF, ou de seu conteido confessional, por eventual erro cometido pelo contribuinte,
cabendo-lhe a iniciativa da retificacéo.

Além disso, a DCTF tem eficacia constitutiva do crédito tributario, como vem
decidindo o E. Superior Tribunal de Justi¢ca, como mostra o enunciado da Sumula n®
436:

SUMULA n° 436. ENTREGA DE DECLARA(;AO PELO CONTRIBUINTE
RECONHECENDO DEBITO FISCAL - CREDITO TRIBUTARIO - PROVIDENCIAS
DO FISCO. A entrega de declaracdo pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal
constitui o crédito tributario, dispensada qualquer outra providéncia por parte do fisco.

Acrescento que ainda que houvesse a possibilidade de retificacdo, a homologacéo
careceria de outras provas para sua analise, tendo em vista que a simples retificacdo da DCTF
ndo gera o direito automatico ao crédito, conforme adiante sera melhor esclarecido.

Nesses termos, acompanho o entendimento acima exposto e rejeito a preliminar
suscitada.

Meérito

Quanto a problematica proposta, mantenho a negativa de homologacéo, tendo em
vista que apesar das alegac@es recursais, mesmo no Recurso Voluntario, ndo houve apresentacédo
de provas suficientes da certeza e liquidez do crédito.

Com efeito, para a demonstracdo da certeza e liquidez do direito creditorio
invocado, ndo basta que a recorrente apresente o Pedido de Compensacédo e alegacOes. Faz-se
necessario que as alegacdes da recorrente sejam embasadas em escrituracdo contabil-fiscal e
documentacdo habil e idénea que a lastreie, no momento adequado.

Nesse passo, embora a retificagdo da DCTF por si s6 ndo fosse suficiente para
homologacédo do crédito reclamado, a auséncia de retificacdo impede por completo qualquer
analise. Isso porque ha uma confissdo de divida no ambito fiscal que nédo foi alterada.

Para que houvesse a homologacdo do pedido de compensacdo fundado em
recolhimento a maior declarado por meio de DCTF, caberia ao contribuinte retificar as
declaragcbes fiscais outrora realizadas e ainda instruir o seu pedido com a documentacao
pertinente e direcionada ao tributo gerador do dito recolhimento superior.
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Conforme se pode notar, além da auséncia da DCTF retificadora o presente
processo administrativo fiscal carece de outros documentos comprobatorios e indispensaveis
para a analise do pleito do recorrente.

Apesar da prevaléncia do principio da Verdade Material no ambito do processo
administrativo, as alegacdes da requerente deveriam estar acompanhadas dos elementos que
pudéssemos considerar como indicios de prova dos créditos alegados e necessarios para que 0
julgador possa aferir a pertinéncia dos argumentos apresentados, o que nao se verifica no caso
em tela.

O entendimento acima esta baseado na Instrucdo Normativa SRF no 900, de 30 de
dezembro de 2008, (atualmente Instrugdo Normativa RFB n° 1.717, de 18/07/2017) que regia 0s
processos de restituicdo, compensacdo e ressarcimento de créditos tributarios, assim expressava
em Vvarios de seus dispositivos:

Art. 3° A restituicdo a que se refere o art. 2° podera ser efetuada:
I - a requerimento do sujeito passivo ou da pessoa autorizada a requerer a quantia; ou

Il - mediante processamento eletrénico da Declaragdo de Ajuste Anual do Imposto
sobre a Renda da Pessoa Fisica (DIRPF).

§ 1° A restituicdo de que trata o inciso | do caput seréd requerida pelo sujeito passivo
mediante utilizacdo do programa Pedido de Restitui¢do, Ressarcimento ou Reembolso e
Declaracdo de Compensa¢do (PER/DCOMP).

§ 2° Na impossibilidade de utilizacdo do programa PER/DCOMP, o requerimento sera
formalizado por meio do formulério Pedido de Restituigdo, constante do Anexo I, ou
mediante o formulario Pedido de Restituicio de Valores Indevidos Relativos a
Contribuicdo Previdenciaria, constante do Anexo |1, conforme o caso, aos quais deverdo
ser anexados documentos comprobatorios do direito creditério.

]

§ 4° Tratando-se de pedido de restituicdo formulado por representante do sujeito passivo
mediante utilizacdo do programa PER/DCOMP, os documentos a que se refere o 8 3°
serdo apresentados a RFB apo6s intimagdo da autoridade competente para decidir sobre o
pedido.

]

Art. 65. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restituicdo, o
ressarcimento, o reembolso e a compensacdo podera condicionar o reconhecimento do
direito creditério a apresentacdo de documentos comprobatérios do referido direito,
inclusive arquivos magnéticos, bem como determinar a realizacdo de diligéncia fiscal
nos estabelecimentos do sujeito passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de
sua escrituracdo contébil e fiscal, a exatiddo das informacdes prestadas. (grifou-se)

A busca da verdade material que norteia o0 processo administrativo fiscal nao
desincumbe da recorrente o 6nus de comprovar, por provas habeis e idéneas, o crédito alegado.
Nesse sentido, 0 Codigo de Processo Civil, em seu art. 373, dispde:

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:

| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
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De igual forma € o entendimento da 3% Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais (CSRF), em decisdo consubstanciada no acorddo de n° 9303-005.226, nos seguintes
termos:

"...0 6nus de comprovar a certeza e liquidez do crédito pretendido compensar é do
contribuinte. O papel do julgador é, verificando estar minimamente comprovado nos
autos o pleito do Sujeito Passivo, solicitar documentos complementares que possam
formar a sua convicgdo, mas isso, repita-se, de forma subsidiaria a atividade probatéria
ja desempenhada pelo contribuinte. Ndo pode o julgador administrativo atuar na
producéo de provas no processo, quando o interessado, no caso, a Contribuinte néo
demonstra sequer indicios de prova documental, mas somente alegacdes."

Como se sabe, a parte incumbida do 6nus probatorio possui o amplo direito de
produzir a prova. A parte adversa, em contrapartida, tem o amplo direito a contraprova, pois s
assim o contraditorio e a ampla defesa serdo igualmente garantidas as partes.

O 6nus de prova € a incumbéncia que a parte possui de comprovados fatos que lhe
sdo favoraveis no processo, visando a influéncia sobre a conviccao do julgador, nesse sentido, a
organizacdo e vinculacdo dos documentos (habeis e idéneos) com as matérias impugnadas e a
reunido de suas informagBes na escrituracdo contébil-fiscal seria indispensavel para um
convencimento.

Modernamente defende-se a divisdo do 6nus probandi entre as partes sob a égide
da paridade de tratamento entre estas. Francesco Carnelutti, no classico Teoria Geral do Direito’,
assim leciona:

Quando um determinado fato é afirmado, cada uma das partes tem interesse em
fornecer a prova dele, uma delas a de sua existéncia e a outra a da sua inexisténcia; o
interesse na prova do fato ¢, portanto, bilateral ou reciproco.(grifei)

Diante da complexidade de um processo de compensacdo tributaria o recorrente
deve se preocupar em formar o convencimento do julgador de forma que este seja capaz de fazer
presuncdes simples, aquelas que sdo consequencias do proprio raciocinio do homem em face dos
acontecimentos que observa ordinariamente. Elas sdo construidas pelo aplicador do direito, de
acordo com o seu entendimento e convicgdes. No dizer de Giuseppe Chiovenda?:

S&o aquelas de que o juiz, como homem, se utiliza no correr da lide para formar sua
convicgdo, exatamente como faria qualquer raciocinador fora do processo. Quando,
segundo a experiéncia que temos da ordem normal das coisas, um ato constitui causa ou
efeito de outro, ou de outro se acompanha, apds, conhecida a existéncia de um dos dois,
presumimos a existéncia do outro. A presuncdo equivale, pois, a uma convic¢do
fundada sobre a ordem normal das coisas. (grifei)

Assim, nos termos do artigo 170 do Cddigo Tributario Nacional, falta ao crédito
indicado pelo contribuinte certeza e liquidez, que s@o indispensaveis para a compensagdo
pleiteada.

! CARNELUTTI, Francesco. Teoria geral do direito. (Traducdo de Antonio Carlos Ferreira). Sdo Paulo: Lejus,

1999, p.541 (in Temas Atuais de Direito Tributario)
2 CHIOVENDA, Giuseppe. Institui¢des de direito processual civil Trad.J. Guimardes Menegale. Sao Paulo: 1969. v.
Il.p. 139
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Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Voluntario,
mantendo a ndo homologacao das compensagoes.

E 0 meu entendimento

Marcio Robson Costa - Relator



